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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DR. JOÃO BARCELOS MARTINS

Portaria F.J.B.M. Nº. 047/ 2010

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DR. JOÃO BARCELLOS MARTINS, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o Termo de Cessão de contrato de trabalho dos empregados públicos assinado pelo presidente da Fundação Dr. Geraldo da Silva Venâncio e pelo presidente da Fundação Dr. João Barcellos Martins
no dia 11 de julho de 2008, publicado no Diário Oficial do Município no dia 01 de agosto de 2008, através da Portaria - FJBM nº. 120/ 2008;

CONSIDERANDO a cláusula terceira do Termo de Cessão que trata do retorno dos empregados públicos à Fundação Dr. João Barcellos Martins, que se dará conforme a necessidade da cedente e a disponibilidade da
cessionária;

CONSIDERANDO a necessidade de atualização dos bancos de dados do Departamento de Pessoal da Fundação Dr. João Barcellos Martins;
CONSIDERANDO a necessidade de se manter atualizados os registros no Sistema Integrado de Gestão Fiscal - SIGFIS do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO ainda, que a eficácia dos atos administrativos fica condicionada a publicidade dos mesmos.

RESOLVE tornar pública a Quebra de cessão de contrato de trabalho da empregada pública, referente à Fundação Dr. Geraldo da Silva Venâncio, relacionadas abaixo para exercer suas funções na Fundação Dr.
João Barcellos Martins.

MATR. NOME CARGO
26.409 Camila Soares Nunes Assistente Administrativo
28.421 Julliana Soares Nunes Assistente Administrativo

Fundação Dr. João Barcellos Martins, 14 de abril de 2010.

Dr. Ricardo Madeira Coelho de Azevedo
- Presidente / FJBM -

Id: 944326

Portaria FJBM Nº. 048/ 2010

A FUNDAÇÃO DR. JOÃO BARCELLOS MARTINS, no uso de suas
atribuições legais;

RESOLVE tornar pública a cessão das empregadas públicas CAMILA
SOARES NUNES, matrícula funcional n°. 26.409, assistente adminis-
trativo e JULLIANA SOARES NUNES, matrícula funcional n°. 28.421,
assistente administrativo, para exercer suas atividades laborativas na
Secretaria de Saúde do Município de Campos dos Goytacazes.

FUNDAÇÃO DR. JOÃO BARCELLOS MARTINS, 14 DE ABRIL DE
2010.

Dr. Ricardo Madeira Coelho de Azevedo
- Presidente / FJBM -

Id: 944325

Coordenadoria de Infraestrutura

SECRETARIA MUNICIPAL DE
OBRAS E URBANISMO

EMPRESA MUNICIPAL DE TRANSPORTES

EMUT
DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS
REALIZADAS PELA EMUT NO MÊS DE MARÇO DE 2010.

CODIGO ORÇAMENTÁRIO VALOR R$
3.1.10 Pessoal ----------------------------
3.1.20 Material de Consumo e Custeio 4.295,32
3.1.30 Serviços de Terceiros Encargos 132.492,19
3.1.90 Outras Despesas de Custeio ----------------------------
4.0.00 Despesa de Capital 5.900,00
Total Mensal 142.687,51

Campos dos Goitacazes, 14 de ABRIL de 2010.

Marcelo de Oliveira Morgade
Superintendente Administrativo Financeiro

Paulo Roberto Mósso Silva
Diretor Presidente

Id: 943937

AVISOS, EDITAIS E
TERMOS DE CONTRATO

Coordenadoria de
Planejamento e Gestão

SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS

AVISO DE LICITAÇÃO

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes, com
fulcro no art. 4º da Lei 10.520/02, torna público e comunica aos in-
teressados que fará realizar a licitação na Modalidade Pregão nº
009/2010, conforme discriminado abaixo:

Objeto: Aluguel de máquinas para execução de serviços de limpeza,
transporte de terra preta e esterco para as hortas comunitárias no
município de Campos dos Goytacazes, para atender o Programa Hor-
tas Comunitárias (Trator de pneu, 4X2, com potência mínima de 75
CV; Retroescavadeira, motor diesel 75cv, capacidade da caçamba
0,76 m3; Caminhão carroceria fixa, toco, 7,5T, motor diesel 132 CV; e
Caminhão basculante, capacidade 12,00 m3 trucado, todas as máqui-
nas com operador e demais despesas).

Data e horário para a entrega dos documentos e Proposta Comercial:
06 de maio de 2010 às 10h. (dez horas).

Valor Estimado: R$ 570.926,40 (quinhentos e setenta mil, novecentos
e vinte seis reais e quarenta centavos).

O Edital poderá ser adquirido no endereço acima, no horário de 9:00
às 12:30 horas e das 14:00 às 17:00 horas, de 2ª a 6ª feira, exceto
feriados do Município de Campos dos Goytacazes, Estaduais e Na-
cionais, mediante requerimento em papel timbrado da empresa e a
entrega de 01 (um) pacote de papel A4 com 500 folhas.

Campos dos Goytacazes, 15 de abril de 2010.

José Dalton de Souza Pinto Filho

Pregoeiro da P.M.C.G.

Id: 944516

Coordenadoria de
Desenvolvimento Social

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO GABINETE/SMS Nº 005/2010, DE 15 DE
ABRIL DE 2010.

ALTERAR RESOLUÇÃO QUE MENCIONA O SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE SAÚDE, no exercício de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art1º - Alterar a Resolução GABINETE/SMS nº 003/2010, de
08 de fevereiro de 2010, publicada no Diário Oficial do Município de

Em acordo com a Lei Municipal nº. 5.195/91 e Decreto 81/91.
fica aprovada em 05 de janeiro de 2010 a criação da Comissão Es-
pecial para decidir o novo formato da Secretaria Executiva do Con-
selho Municipal de Saúde.

1.Poder Público: Doutor Thiago Soares de Godoy;
2. Usuários:
a)CIDEN - Centro Internacional de Desenvolvimento e Negócios - Titular:
Estevão Souza de Azevedo;
b) LAR CRISTÃO: Suplente: João Acácio Filho;
c) CARD - Centro Assistencial de Regeneração Dérmica: Titular: Luiz
Sérgio de Carvalho;
3.ADVC - Associação de Deficiente Visual de Campos - Titular: Valdir Ro-
drigues.

Presidente: João Acácio Filho
Relator: Luiz Sérgio de Carvalho.

Dr. Paulo Roberto Hirano
Presidente do C. M. S.

Id: 942923

Em acordo com a Lei Municipal nº. 5.195/91 e Decreto 81/91. fica
aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde em 1º de dezembro de
2009 a composição da Comissão Permanente Intersetorial de Saúde
Mental:

1)MNLA

1. Constância Prestes
2. Aparecida Stoccos
3. Fernanda Montanha
2) Sindicato: SES - Sindicato dos Empregados em Estabelecimento de
Serviços de Saúde
Carlos Roque da Silva;
3) Conselho de Enfermagem:
4) Hospitais
Hospital Abrigo Dr. João Viana
Maria Cristina Torres Lima
1. Patrícia C. Branco
5) CRESS - CRESS - Conselho Regional de Serviço Social
Rosângela Maria Amorim Benevides Guimarães
6) UFF - Universidade Federal Fluminense:
Viviane Aparecida Siqueira Lopes
7) FMC - Faculdade de Medicina de Campos
FOC - Faculdade de Odontologia de Campos
8) Poder Público Municipal
Doutor José Carlos Gomes
9) Faculdade de Farmácia
Paulo Cezar Campista de Abreu
10) Conselho de Psicologia
Fátima Pessanha
11) Familiar

Id: 942895

Presidente
Dr. Eduardo José Amaral dos Santos (FOC - Faculdade de Odonto-
logia de Campos)
FORMADORES DE RECURSOS HUMANOS

Relator
Edgard Andrade Corrêa (Projeto Pillar) - Usuário

Dr. Jair Araújo Júnior (Hospital Escola Álvaro Alvim) - PRESTADORES
DE SERVIÇO NA ÁREA DA SAÚDE

Luciana Pereira Moulin - PODER PÚBLICO

João Acácio Filho (Lar Cristão) - Usuário

Gerson Ferreira Maciel (ANFLUPREP) - Usuário

Cidinéia da Rocha Paschoal Boré (AMAPANCA) - Usuário

Antônia Rodrigues Corrêa de Paula (SINTSAÚDE) - REPRESENTAN-
TES DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE.

Dr. Paulo Roberto Hirano
Presidente do C. M. S.

Id: 942938

Em acordo com a Lei Municipal nº. 5.195/91 e Decreto 81/91. fica
aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde em 1º de dezembro de
2009 a composição da Comissão Permanente Intersetorial de Saúde
Mental:

1)MNLA

1. Constância Prestes
2. Aparecida Stoccos
3. Fernanda Montanha
2) Sindicato: SES - Sindicato dos Empregados em Estabelecimento de
Serviços de Saúde
Carlos Roque da Silva;
3) Conselho de Enfermagem:
4) Hospitais
Hospital Abrigo Dr. João Viana
Maria Cristina Torres Lima
1. Patrícia C. Branco
5) CRESS - CRESS - Conselho Regional de Serviço Social
Rosângela Maria Amorim Benevides Guimarães
6) UFF - Universidade Federal Fluminense:
Viviane Aparecida Siqueira Lopes
7) FMC - Faculdade de Medicina de Campos
FOC - Faculdade de Odontologia de Campos
8) Poder Público Municipal
Doutor José Carlos Gomes
9) Faculdade de Farmácia
Paulo Cezar Campista de Abreu

Campos dos Goytacazes, designando Maria Cristina Tores Lima em
substituição a Eliete Maria Alves do Rosário, como representante do
Contratado na Comissão de Contratos e Convênios nº 003/2009, ce-
lebrado com a Liga Espírita de Campos - Hospital Abrigo João Viana
do Município de Campos dos Goytacazes, decorrente do processo nº
26781/2009.

Art. 2º - Esta resolução produzirá seus efeitos a partir desta
data, revogadas as disposições em contrário.

Campos dos Goytacazes, 15 de abril de 2010.

PAULO ROBERTO HIRANO
Secretário Municipal de Saúde

Id: 944497

10) Conselho de Psicologia
Fátima Pessanha
11) Familiar

Id: 942894

EDITAL DE CHAMANENTO PÚBLICO

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº004/2010 PARA CREDENCIA-
MENTO DE PESSOAS JURÍDICAS NA ÁREA DA ASSISTÊNCIA À
SAÚDE DE SERVIÇOS DE OFTALMOLOGIA DO MUNICÍPIO DE
CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ

1-PREÂMBULO:

1.1- O Município de Campos dos Goytacazes, Gestor Pleno
de Saúde do SUS, no âmbito do seu território, através da Secretaria
Municipal de Saúde representada pela Comissão Permanente de Li-
citação, em conformidade com a Lei nº. 8.666/93, suas alterações, Lei
nº 8.080/90 e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização
de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS NA ÁREA DA AS-
SISTÊNCIA À SAÚDE DE SERVIÇOS DE OFTALMOLOGIA, nos ter-
mos das condições estabelecidos no presente Edital de Chamamento
Público.

2-OBJETO:

2-1 - O presente Chamamento Público tem por objeto o Cre-
denciamento de Pessoas Jurídicas da Área da assistência à saúde na
prestação de serviços de Oftalmologia, para a Secretaria Municipal de
Saúde de Campos dos Goytacazes, conforme ANEXO IV.

3-CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIA-
MENTO:

3-1 - Poderão participar do credenciamento todos os serviços
cadastrados no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde
(CNES), desde que atendidos os requisitos exigidos neste instrumento
de Chamamento e normatizações preconizadas pelo Ministério da
Saúde de acordo com o serviço ofertado.

3-2 - Não poderão participar do credenciamento os interes-
sados que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e
IV, do art. 87 da Lei 8.666/93.

3-3 - É importante frisar que a compra dos serviços de qual-
quer natureza (ambulatorial, hospitalar ou de apoio diagnóstico e te-
rapêutico) será feita por especialidade, distribuídas por níveis de com-
plexidade, onde a Secretaria Municipal de Saúde de Campos dos
Goytacazes priorizará a compra daqueles que ofertarem ao SUS o
maior número de especialidades, e o elenco de procedimentos nela
contidos como estratégia, afim de que se evite qualquer iniciativa do
prestador não público de selecionar apenas aqueles procedimentos
que economicamente ou financeiramente melhor lhe interesse.

4- LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

AS empresas prestadoras deverão ter instalações próprias,
adequadas (conforme normas da Vigilância Sanitária) para cumprimen-
to do objeto e melhor atendimento da população.

5-FORMA DE INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO:

5.1 - Os interessados poderão inscrever-se para credencia-
mento a partir da publicação do presente Edital no Diário Oficial do
Município.

5.2 - Serão considerados credenciados os serviços de natu-
reza de pessoa jurídica, que apresentarem os documentos enumera-
dos no item 6.1 deste instrumento.

5.3 - Os interessados poderão solicitar o credenciamento a
qualquer momento de acordo com a demanda do município, sendo
suas inscrições proporcionalmente adequadas ao período remanes-
cente de vigência do credenciamento.

5.4 - Os interessados para adesão ao Chamamento do cre-
denciamento, poderão ter acesso aos modelos, da seguinte forma:
acesso a internet www.campos.rj.gov.br.

6- FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:

6.1 - Os interessados deverão encaminhar os documentos re-
lacionados no item 7.1 no período de 16/04/2010 a 16/05/2010, no
horário das 14:00 às 17:00 em dias de expediente na sede da Su-
perintendência de Controle e Avaliação, no seguinte endereço: Rua
Voluntários da Pátria ,184 -Centro, na Cidade de Campos dos Goy-
tacazes/RJ, em envelope com as seguintes indicações:

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS NA ÁREA
ASSISTÊNCIAL HOSPITALAR E AMBULATORIAL Nº

INTERESSADO:
SERVIÇO :
ENDEREÇO:
TELEFONE PARA CONTATO:

7-DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO:

7.1 - Para credenciamento os interessados deverão apresen-
tar os seguintes documentos:

a) Requerimento para credenciamento, conforme modelo con-
tido no ANEXO I;

b) Cópia do cartão CNPJ válido;
c) Cópia do Contrato Social e suas alterações ou sua última

alteração consolidada;
d) Cópia do Alvará de Licença de Funcionamento Municipal;
e)Declaração da Fazenda Municipal;
f)Cópia do Alvará de Funcionamento expedido pela Vigilância

Sanitária (Secretaria Municipal de Saúde).
g) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Esta-

dual;
h) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Muni-

cipal da cidade sede da empresa;
i) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS);
j) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço (FGTS), nos termos da Lei nº 8.036, de 11 de maio
de 1990;

l) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal;
m) Cópia da cédula de identidade dos sócios administrado-

res;
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n) Cópia do CPF dos sócios administradores;
o) Cópia do comprovante de inscrição no CRM do Médico

Responsável (Diretor Clínico);
p) Cópia do Diploma do Médico Responsável;
q) Relação dos profissionais pertencentes ao Corpo Clínico

com as respectivas formações profissionais e números de inscrição
nos conselhos de classe;

r) Relação de equipe médica e técnica com descrição da ca-
pacidade profissional, número de inscrição no conselho competente,
carga horária, qualificação dos responsáveis peles serviços especia-
lizados, com titulo de especialista pela sociedade respectiva ou resi-
dência reconhecida pelo MEC, juntando-se documentação comproba-
tória;

s) Declaração de especificação dos recursos físicos (capaci-
dade instalada);

t) Indicação da média de atendimentos realizados nos últimos
06(seis) meses;

u)Declaração dos sócios e diretores de que não ocupam car-
go ou função de chefia, assessoramento ou função de confiança no
SUS , nos termos do parágrafo quarto do art.26 da lei 8.080/90;

v) Indicação da conta bancária especifica para a movimen-
tação dos recursos recebidos, visando facilitar a comprovação de que
as receitas auferidas estão sendo aplicadas no objeto deste conve-
nio.

x) Balanço patrimonial e declarações contábeis do ultimo
exercício social, já exigíveis e apresentáveis na prova da lei que com-
provem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua subs-
tituição por balancetes e balanços provisório;

z) Certificado de Registro do Conselho Regional de Medicina
(As empresas, instituições, entidades ou estabelecimentos prestadores
e/ou intermediadores de assistência à saúde com personalidade jurí-
dica de direito privado, deverão ser registrados nos Conselhos Regio-
nais de Medicina da jurisdição em que atuarem (O hospital só adquire
condição legal para funcionamento após o registro obrigatório no
CRM.) - Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1998, Lei nº9.656, de 03
de julho de 1998, resolução CFM nº 1.626, de 23 de outubro de
2001) .

w) Auto-Declaração de que aceita e preenchem todas as di-
retrizes, requisitos e normas previstas na C.F., nas Leis Federais
8.080/90 e 8.666/93, legislação estadual (se houver) e todas as exi-
gências e condições constantes do Edital e seus anexos.

7.2 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser
apresentados em original ou por cópia autenticada por cartório com-
petente ou publicação em órgão de imprensa oficial.

7.3 - Toda documentação deverá ser apresentada na ordem
da relação constante no Item 7.1, devendo todas as folhas serem nu-
meradas seqüencialmente, em algarismos arábicos e rubricadas pelo
representante legal do interessado.

8-PROCEDIMENTO DO CADASTRO:

8-1 - O cadastramento será amplamente divulgado e estará
permanentemente aberto aos interessados, obrigando-se a unidade
por ele responsável a proceder, sempre que houver alteração nos pro-
cedimentos, o chamamento público para atualização dos registros
existentes e para o ingresso de novos interessados.

8.2_ Ao requerer a inscrição no cadastro, ou atualização des-
te, a qualquer tempo, o interessado fornecerá os elementos necessá-
rios à satisfação das exigências contidas no item 6.1 deste instrumen-
to.

8.3 - Os inscritos serão cadastrados por serviço, segundo a
avaliação técnica pelos elementos constantes da documentação rela-
cionadas no item 7.1, do presente instrumento. Esta visita será pre-
viamente agendada, logo após a entrega da documentação em tela.

8.4 - O Município disponibilizará, a pedido dos interessados,
a relação dos credenciados.

8.5 - A atuação do cadastrado no cumprimento de obrigações
assumidas será anotada no respectivo registro cadastral. (histórico).

9-CRITÉRIO DE CADASTRAMENTO:

9.1 - As pessoas jurídicas serão inicialmente cadastradas pe-
la ordem de apresentação dos envelopes contendo os documentos de
habilitação junto ao setor indicado no item 6.1 do presente instrumen-
to e, posteriormente será realizada visita técnica, no prazo máximo de
30 dias após a entrega dos documentos, para verificação da capa-
cidade instalada e oferta de serviços, quando será feita validação ou
não do cadastramento.

10- CRITÉRIO DE DESCREDENCIAMENTO:

A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cance-
lado o cadastramento do inscrito que deixar de satisfazer às exigên-
cias estabelecidas para o cadastramento ou o cumprimento do esta-
belecido no contrato de prestação de serviço, que faz parte integrante
do presente Edital.

11-CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO

Por determinação legal, as entidades filantrópicas e as sem
fins lucrativos terão prioridade de contratação, desde que satisfaçam
integralmente os requisitos do presente Edital. (Art. 25 da Lei
8.080/90).

Será feita uma classificação de acordo com critérios expostos
abaixo após visita técnica.

Estão classificados todos os serviços que atingirem 50% da
pontuação de classificação.

Critérios de Pontuação Pontua-
ção

Ouvidoria implantada 02
Acolhimento adequado segundo política de humani-

zação do SUS
02

Adequação da área física para conforto de usuários,
familiares e trabalhadores

03

Auditoria interna 02
Notificação de agravos e óbitos 03

Sistema de informação que possibilite a exportação
dos dados(resultados) para o Sistema de Regulação Munici-
pal

02

Credenciamento com o Ministério da Saúde há mais
de 05 anos no serviço proposto

04

12-CRITÉRIO DE ESCOLHA

O usuário terá livre arbítrio na escolha do serviço disponível
na rede credenciada pelo SUS através do Sistema de Regulação Mu-
nicipal.

13 - DO VALOR:

13.1-O pagamento será reajustado na mesma proporção,
com índices concedidos pelo MS, garantindo o equilíbrio financeiro do
Contrato, nos termos do Art. 26, da Lei n. 8.080/90 e das normas
gerais da Lei n.8.666/93.

13.2- O reajuste depende da celebração de Termo Aditivo,
sendo entretanto necessário constar no processo administrativo da
CONTRATADA os respectivos cálculos, bem como a origem e a au-
torização do reajuste.

13.3 - Este contrato não implica em nenhuma previsão de
crédito em favor da CONTRATADA a mais, que somente fará jus aos
valores correspondentes aos serviços previamente autorizados e regu-
lados pela CONTRATANTE e efetivamente prestados pela CONTRA-
TADA.

13.4 - A remuneração pela prestação de serviços será paga
de acordo com a Tabela SUS e Tabela Municipal.

13.5 - A Tabela Consolidada de Procedimentos segue em
anexo a este Edital.

13.6 - Os casos omissos serão avaliados e analisados pela
Secretaria Municipal de Saúde.

14- CRITÉRIO DE REAJUSTE:

14.1 - O valor dos procedimentos será reajustado conforme
reajuste da Tabela SUS. (Periodicamente reajustado pelo Ministério da
Saúde).

15- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INA-
DIMPLEMENTO DOS SERVIÇOS:

Convencionam as partes que a SECRETARIA poderá aplicar
penalidades ao CONTRATADO pelo descumprimento das cláusulas
deste Contrato, sempre de forma gradativa, observando a ordem de
advertência, suspensão temporária dos atendimentos previstos no Pla-
no Operativo e, por último, rescisão do Contrato, conforme o disposto
neste instrumento.

O CONTRATADO ficará sujeito às sanções administrativas
previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, de acordo com o especificado abaixo, e facultado ao CON-
TRATADO ampla defesa nos termos do artigo 109, inciso I, letra F da
Lei nº 8.666/93:

I - advertência escrita;
II - multa-dia de 1/60 do pagamento mensal;
III - suspensão temporária dos encaminhamentos de usuários

para atendimento;
IV - rescisão do Contrato;
V - suspensão temporária de Contratar com a Administração

Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
VI - declaração de inidoneidade, para contratar com a Admi-

nistração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

§ 1º - Para a aplicação de qualquer penalidade será facul-
tado ao CONTRATADO ampla defesa nos termos do artigo 109, inciso
I, letra f da Lei Federal nº 8.666/93.

§ 2º - A imposição das penalidades previstas nesta cláusula
dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada sua ava-
liação na situação e circunstância objetivas em que ocorreu, através
de auditagem assistencial ou inspeção, e dela será notificado o CON-
TRATADO.

§ 3º - A cobrança da multa será feita mediante compensação
nos créditos, porventura existentes em favor do CONTRATADO, sendo
passível de parcelamento se for superior a 40% do valor a ser re-
passado.

16- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

16.1 - O Pagamento pela prestação dos serviços será rea-
lizado em até 30 dias, após conferência, avaliação e validação da fa-
tura, podendo ocorrer glosas técnicas e financeiras quando identifica-
do irregularidades.

16.2 - O pagamento está condicionado ao envio das notas
fiscais correspondentes a validade da fatura e, somente aqueles pro-
cedimentos regulados pela Superintendência de Controle e Avaliação
da Secretaria Municipal de Saúde.

16.3 - O pagamento será realizado através transferência ele-
trônica para a conta corrente de titularidade do prestador de serviço,
conforme dados declinados no respectivo contrato.

16.4 - Os pagamentos decorrentes da execução dos serviços
correrão por conta:

Plano de Trabalho - 10302007043-51
Natureza de despesa - 335043

17 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

17.1 - Aos credenciados é assegurado o direito de interpo-
sição de Recursos, nos termos do art. 109 da Lei n 8666/93, o qual
será recebido e processado nos termos ali estabelecidos, além do
previsto no contrato.

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS:

18.1 - Esclarecimentos relativos ao presente chamamento pú-
blico e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao
cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solici-
tados por escrito e encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde aos
cuidados da Superintendência de Controle e Avaliação.

18.2 - A retirada do presente Edital pelos interessados, os
obriga em todas as suas cláusulas e condições, para as quais se dá
a aceitação tácita.

18.3 - Após a formalização do processo de credenciamento,
a Secretaria Municipal de Saúde desta cidade promoverá o contrato
de acordo com sua capacidade instalada e demanda de usuários,
com o seu respectivo POA.

18.4 - Fica eleito o foro da Comarca de Campos dos Goy-
tacazes, como competente para dirimir todas as questões decorrentes
do credenciamento.

19 - ANEXOS:

19.1 - Integram o presente instrumento, os seguintes ane-
xos:

I) Modelo de requerimento para credenciamento;
II) Declaração de idoneidade;
III)Declaração de que os proprietários e/ou responsáveis não

pertencem ao quadro de servidores públicos nem exercem cargo de
chefia e/ou função de confiança no SUS;

IV) Tabela de Procedimentos SUS (Consolidado);

Campos dos Goytacazes, 15 de abril de 2010.

___________________________________________
Paulo Roberto Hirano
Secretário Municipal de Saúde
Campos dos Goytacazes

(PAPEL TIMBRADO DO ESTABELECIMENTO)

ANEXO I - PESSOA JURÍDICA

O interesse abaixo qualificado requer sua inscrição no CRE-
DENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS NA ÁREA DE ASSISTÊNCIA
AMBULATORIAL DE SERVIÇOS DE APOIO AO PROGRAMA DE PÉ
DIABÉTICO, divulgado pelo Município de Campos dos Goytacazes,
representado pela Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a pres-
tação de serviços na área ambulatorial, nos termos do chamamento
público divulgado em ...........

Razão Social:
_____________________________________________________________

Endereço Comercial:
______________________________________________________

CEP: _____________ Cidade:
_____________________________ Estado: _________

CNPJ:
___________________________________________________

CNES/MS:
____________________________________________

SERVIÇOS:
____________________________________________________________

Procedimentos:
____________________________________________________________

____________________________________________________________________

Médico responsável:

CRM nº: ______________________ RG nº:
_______________________________

CPF Nº:
_______________________________________________

Data:
__________________________________________________________

__________________________________
(nome da empresa) - assinatura do rp legal

__________________________

Assinatura do médico pelo serviço

(PAPEL TIMBRADO DO ESTABELECIMENTO)

ANEXO II

A Secretaria Municipal de Saúde

O interessado (qualificação completa) , DECLARA para os
devidos fins de direito, na qualidade de solicitante de credenciamento
na área de assistência a saúde, que não foi declarado inidôneo para
licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esfe-
ras, nem sofreu penalidade prevista no inciso III, do artigo 87, da Lei
nº8.666/93.

Por ser expressão da verdade, firmo o presente.

Campos dos Goytacazes, de de 2010.

_______________________________________________
(nome do representante legal da empresa solicitante)

(PAPEL TIMBRADO DO ESTABELECIMENTO)

ANEXO III -

À Secretaria Municipal de Saúde de Campos dos Goyta-
cazes

Declaramos (ou Ratificamos a Declaração do Gestor Munici-
pal ou do Interessado),para fins de credenciamento no Sistema Único
de Saúde - Gestão Municipal, que o(s)Sr(s) ou Sra(s)
_____________________________________________________(no-
me(s) do(s) responsável(is)), Presidente ou Provedor ou Sócio(s)
do(a)____________________________________________________(no-
me da entidade a ser contratada), não pertencem ao quadro de ser-
vidores públicos nem exercem cargo de chefia ou função de confiança
no SUS, observando o disposto no art. 9º, inciso III da Lei

Federal n. 8.666/93 e art. 26, inciso III da Lei Federal n.
8.080/90.

Por ser expressão da verdade, firmo o presente.

Campos dos Goytacazes, de de 2010.

_______________________________________________
(nome do representante legal da empresa solicitante)

ANEXO IV

Código Procedimentos Oftalmológicos Valor Tabela SUS R$ Valor Tabela Complem. Municipal Valor Total

02.11.06.001-1 BIOMETRIA ULTRASSONICA (MONOCULAR) 24,24 4,84 29,08
02.11.06.002-0 BIOMICROSCOPIA DE FUNDO DE OLHO 12,34 2,46 14,80
02.11.06.003-8 CAMPIMETRIA COMPUTADORIZADA OU MANUAL COM

GRÁFICO
40,00 8,00 48,00

02.11.06.005-4 CERATOMETRIA 3,37 0,67 4,04
02.11.06.006-2 CURVA DIARIA DE PRESSAO OCULAR CDPO (MINIMO 3

MEDIDAS)
10,11 2,02 12,13

02.11.06.007-0 ELETRO-OCULOGRAFIA 24,24 4,84 29,08
02.11.06.008-9 ELETRORETINOGRAFIA 24,24 4,84 29,08
02.11.06.009-7 ESTESIOMETRIA 3,37 0,67 4,04
02.11.06.010-0 FUNDOSCOPIA 3,37 0,67 4,04
02.11.06.011-9 GONIOSCOPIA 6,74 1,34 8,08
02.11.06.012-7 MAPEAMENTO DE RETINA COM GRÁFICO 24,24 4,84 29,08
02.11.06.013-5 MEDIDA DE OFUSCAMENTO E CONTRASTE 3,37 0,67 4,04
02.11.06.014-3 MICROSCOPIA ESPECULAR DE CORNEA 24,24 4,84 29,08
02.11.06.015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL 3,37 0,67 4,04
02.11.06.016-0 POTENCIAL VISUAL EVOCADO 24,24 4,84 29,08
02.11.06.017-8 RETINOGRAFIA COLORIDA BINOCULAR 24,68 4,93 26,91
02.11.06.018-6 RETINOGRAFIA FLUORESCENTE BINOCULAR 64,00 12,08 76,08
02.11.06.020-8 TESTE DE PROVOCACAO DE GLAUCOMA 6,74 1,34 8,08
02.11.06.021-6 TESTE DE SCHIRMER 3,37 0,67 4,04
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02.11.06.022-4 TESTE DE VISAO DE CORES 3,37 0,67 4,04
02.11.06.023-2 TESTE ORTOPTICO 12,34 2,46 14,80
02.11.06.024-0 TESTE P/ ADAPTACAO DE LENTE DE CONTATO 12,34 2,46 14,80
02.11.06.025-9 TONOMETRIA 3,37 0,67 4,04
02.11.06.026-7 TOPOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE CORNEA 24,24 4,84 29,08
03.03.05.001-2 ACOMPANHAMENTO E AVALIACAO DE GLAUCOMA POR

FUNDOSCOPIA E TONOMETRIA
13,37 2,67 16,04

03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 10,00 2,00 12,00
03.03.05.002-0 EXERCICIOS ORTOPTICOS 3,27 0,65 3,92
03.03.05.003-9 TRATAMENTO OFTALMOLOGICO DE PACIENTE C/ GLAU-

COMA BINOCULAR (1A LINHA )
18,66 3,73 22,39

03.03.05.004-7 TRATAMENTO OFTALMOLOGICO DE PACIENTE C/ GLAU-
COMA BINOCULAR (2A LINHA)

79,38 15,87 95,25

03.03.05.005-5 TRATAMENTO OFTALMOLOGICO DE PACIENTE C/ GLAU-
COMA BINOCULAR (3 LINHA)

127,98 25,59 153,57

03.03.05.006-3 TRATAMENTO OFTALMOLOGICO DE PACIENTE C/ GLAU-
COMA MONOCULAR (1A LINHA )

9,33 1,86 11,19

03.03.05.007-1 TRATAMENTO OFTALMOLOGICO DE PACIENTE C/ GLAU-
COMA MONOCULAR (2A LINHA)

39,69 7,93 47,62

03.03.05.008-0 TRATAMENTO OFTALMOLOGICO DE PACIENTE C/ GLAU-
COMA MONOCULAR (3A LINHA)

63,99 12,79 76,71

03.03.05.009-8 TRATAMENTO OFTALMOLOGICO DE PACIENTE C/ GLAU-
COMA SITUACAO A C/ ACETAZOLAMIDA MONO / BINO-
CULAR

93,10 18,62 111,72

03.03.05.010-1 TRATAMENTO OFTALMOLOGICO DE PACIENTE C/ GLAU-
COMA SITUACAO B C/ PILOCARPINA MONOCULAR

6,70 1,34 8,04

03.03.05.011-0 TRATAMENTO OFTALMOLOGICO DE PACIENTE C/ GLAU-
COMA SITUACAO B C/ USO DE PILOCARPINA BINOCU-
LAR

13,39 2,67 16,06

03.03.05.015-2 TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO PACIENTE GLAUCOMA
- 1ª LINHA ASSOCIADA A 2ª LINHA - MONO

49,02 9,80 58,82

03.03.05.016-0 TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO PACIENTE GLAUCOMA
- 1ª LINHA ASSOCIADA A 2ª LINHA - BINO

98,04 19,60 117,64

03.03.05.017-9 TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO PACIENTE GLAUCOMA
- 1ª LINHA ASSOCIADA A 3ª LINHA - MONO

73,32 14,66 87,98

03.03.05.018-7 TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO PACIENTE GLAUCOMA
- 1ª LINHA ASSOCIADA A 3ª LINHA - BINO

146,64 29,32 175,96

03.03.05.019-5 TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO PACIENTE GLAUCOMA
- 2ª LINHA ASSOCIADA A 3ª LINHA - MONO

103,69 20,73 124,42

03.03.05.020-9 TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO PACIENTE GLAUCOMA
- 2ª LINHA ASSOCIADA A 3ª LINHA - BINO

207,36 41,47 248,83

04.05.01.001-0 CORRECAO CIRURGICA DE ENTROPIO E ECTROPIO 116,42 23,28 139,70
04.05.01.002-8 CORRECAO CIRURGICA DE EPICANTO E TELECANTO 159,37 31,87 191,24
04.05.01.003-6 DACRIOCISTORRINOSTOMIA 389,64 77,92 467,56
04.05.01.004-4 DRENAGEM DE ABSCESSO DE PALPEBRA 22,93 4,58 27,51
04.05.01.005-2 EPILACAO A LASER 45,00 9,00 54,00
04.05.01.006-0 EPILACAO DE CILIOS 22,93 4,58 27,51
04.05.01.007-9 EXERESE DE CALAZIO E OUTRAS PEQUENAS LESOES

DA PALPEBRA E SUPERCILIOS
45,00 9,00 54,00

04.05.01.010-9 OCLUSAO DE PONTO LACRIMAL 19,14 3,82 22,96
04.05.01.011-7 RECONSTITUICAO DE CANAL LACRIMAL 389,64 77,92 467,56
04.05.01.012-5 RECONSTITUICAO PARCIAL DE PALPEBRA COM TAR-

SORRAFIA
259,20 51,84 311,04

04.05.01.014-1 SIMBLEFAROPLASTIA 116,42 23,28 139,70
04.05.01.016-8 SONDAGEM DE VIAS LACRIMAIS 22,93 4,58 27,31
04.05.01.017-6 SUTURA DE PALPEBRAS 82,28 16,45 98,73
04.05.01.018-4 TRATAMENTO CIRURGICO DE BLEFAROCALASE 95,42 19,08 114,50
04.05.01.019-2 TRATAMENTO CIRURGICO DE TRIQUIASE C/ OU S/ EN-

XERTO
159,37 31,87 191,24

04.05.01.020-6 PUNCTOPLASTIA 19,14 3,82 22,96
04.05.02.001-5 CORRECAO CIRURGICA DE ESTRABISMO (ACIMA DE 2

MUSCULOS)
694,88 138,97 833,85

04.05.02.002-3 CORRECAO CIRURGICA DO ESTRABISMO (ATE 2 MUS-
CULOS)

485,37 97,07 582,44

04.05.03.002-9 BIOPSIA DE TUMOR INTRA OCULAR 43,20 8,64 51,84
04.05.03.003-7 CRIOTERAPIA OCULAR 116,00 23,20 139,20
04.05.03.004-5 FOTOCOAGULACAO A LASER 45,00 9,00 54,00
04.05.03.005-3 INJECAO INTRA-VITREO 82,28 16,45 98,73
04.05.03.007-0 RETINOPEXIA C/ INTROFLEXAO ESCLERAL 639,80 127,96 767,76
04.05.03.009-6 SUTURA DE ESCLERA 161,19 32,23 193,42
04.05.03.010-0 TRATAMENTO CIRURGICO DE DEISCENCIA DE SUTURA

DE ESCLERA
159,37 31,87 191,24

04.05.03.011-8 TRATAMENTO CIRURGICO DE MIIASE PALPEBRAL 22,93 4,58 27,51
04.05.03.012-6 TRATAMENTO CIRURGICO DE NEOPLASIA DE ESCLERA259,20 51,84 311,04
04.05.03.013-4 VITRECTOMIA ANTERIOR 331,08 66,21 397,29
04.05.03.015-0 VITRIOLISE A YAG LASER 54,00 10,80 64,80
04.05.03.019-3 PAN-FOTOCOAGULAÇÃO DE RETINA A LASER 180,00 36,00 216,00
04.05.03.021-5 RETINOPEXIA PNEUMATICA 389,64 77,92 467,56
04.05.03.022-3 REMOÇÃO DE OLEO DE SILICONE 468,60 93,72 562,32
04.05.03.023-1 REMOÇÃO DE IMPLANTE EPISCLERAL 389,64 77,92 467,56
04.05.04.001-6 CORRECAO CIRURGICA DE LAGOFTALMO 161,19 32,23 193,42
04.05.04.006-7 ENUCLEACAO DE GLOBO OCULAR 237,47 47,49 284,96
04.05.04.007-5 EVISCERACAO DE GLOBO OCULAR 335,72 67,14 402,86
04.05.04.010-5 EXPLANTE DE LENTE INTRA OCULAR 515,97 103,19 619,16
04.05.04.013-0 INJECAO RETROBULBAR / PERIBULBAR 22,93 4,58 27,51
04.05.04.019-9 TRATAMENTO CIRURGICO DE XANTELASMA 116,42 23,28 139,70
04.05.04.020-2 TRATAMENTO DE PTOSE PALPEBRAL 323,34 64,66 388,00
04.05.04.021-0 REPOSICIONAMENTO DE LENTE INTRAOCULAR 259,20 51,84 311,04
04.05.05.001-1 CAPSULECTOMIA POSTERIOR CIRURGICA 116,42 23,28 139,70
04.05.05.002-0 CAPSULOTOMIA A YAG LASER 45,00 9,00 54,00
04.05.05.003-8 CAUTERIZACAO DE CORNEA 19,14 3,82 22,96
04.05.05.004-6 CICLOCRIOCOAGULACAO / DIATERMIA 335,72 67,14 402,76
04.05.05.005-4 CICLODIALISE 273,14 54,62 327,76
04.05.05.006-2 CORRECAO DE ASTIGMATISMO SECUNDARIO 19,14 3,82 22,96
04.05.05.007-0 CORRECAO CIRURGICA DE HERNIA DE IRIS 259,20 51,84 311,04
04.05.05.008-9 EXERESE DE TUMOR DE CONJUNTIVA 82,28 16,45 98,73
04.05.05.009-7 FACECTOMIA C/ IMPLANTE DE LENTE INTRA-OCULAR 443,00 88,60 531,18
04.05.05.010-0 FACECTOMIA S/ IMPLANTE DE LENTE INTRA-OCULAR 403,00 80,60 483,80
04.05.05.011-9 FACOEMULSIFICACAO C/ IMPLANTE DE LENTE INTRA-

OCULAR RIGIDA
543,00 108,60 651,80

04.05.05.012-7 FOTOTRABECULOPLASTIA A LASER 45,00 9,00 54,00
04.05.05.014-3 IMPLANTE INTRA-ESTROMAL 515,97 103,19 619,16
04.05.05.015-1 IMPLANTE SECUNDARIO DE LENTE INTRA-OCULAR -

LIO
794,88 158,97 953,85

04.05.05.016-0 INJECAO SUBCONJUTIVAL / SUBTENONIANA 8,24 1,64 9,88
04.05.05.017-8 IRIDECTOMIA CIRURGICA 297,46 59,49 356,99
04.05.05.019-4 IRIDOTOMIA A LASER 45,00 9,00 54,00
04.05.05.020-8 PARACENTESE DE CAMARA ANTERIOR 82,28 16,45 98,73
04.05.05.021-6 RECOBRIMENTO CONJUNTIVAL 98,44 19,68 118,12
04.05.05.022-4 RECONSTITUICAO DE FORNIX CONJUNTIVAL 335,72 67,14 402,86
04.05.05.024-0 RETIRADA DE CORPO ESTRANHO DA CAMARA ANTE-

RIOR DO OLHO
335,72 67,14 402,86

04.05.05.025-9 RETIRADA DE CORPO ESTRANHO DA CORNEA 25,00 5,00 30,00
04.05.05.026-7 SINEQUIOLISE A YAG LASER 45,00 9,00 54,00
04.05.05.028-3 SUBSTITUICAO DE LENTE INTRA-OCULAR 544,88 108,97 653,85
04.05.05.029-1 SUTURA DE CONJUNTIVA 82,28 16,45 98,73
04.05.05.030-5 SUTURA DE CORNEA 164,08 32,81 196,89
04.05.05.032-1 TRABECULECTOMIA 513,34 102,66 616,00
04.05.05.036-4 TRATAMENTO CIRURGICO DE PTERIGIO 139,70 27,94 167,64
04.05.05.037-2 FACOEMULSIFICACAO C/ IMPLANTE DE LENTE INTRA-

OCULAR DOBRAVEL
643,00 128,60 771,60

04.05.05.039-9 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE DEISCÊNCIA DE SUTURA
DE CÓRNEA

172,12 34,42 206,54

07.01.04.001-7 BENGALA ARTICULADA 45,00 9,00 54,00
07.01.04.002-5 LENTE ESCLERAL PINTADA 275,00 55,00 330,00
07.01.04.006-8 PROTESE OCULAR 238,03 47,60 285,63

Id: 944495
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A Prefeita do Município de Campos dos Goyataczes, Estado
do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais,

Resolve, nomear, por Portaria nº. 1831/09, as pessoas abaixo
relacionadas, representantes da Sociedade Civil e do Poder Público
Municipal, Efetivos e Suplentes, PARA COMPOR O Conselho Muni-
cipal de Saúde do Município de Campos dos Goyatacazes, amparada
pelo artigo 4ª. da Lei Municipal nº. 5.195/91 e Decreto 81/91.
Obs: Republicação da Composição do CMS em 2010 por motivo de
substituição de membros: Titulares e Suplentes:

PODER PÚBLICO

1. ‘Secretário Municipal de Saúde e Presidente do Conselho Municipal
de Saúde (Membro nato):

Paulo Roberto Hirano
Suplente: Lúcia Maria Rebel Wagner

2. Titular: Charbel Miguel Haddad Kury
Suplente: Roberto Vogel dos Santos

3. Titular: Rosa Maria Ramalho
Suplente: Alexandre Faria Sereno

4. Titular: Cintia Ferrini Farias
Suplente: Luciana Pereira Moulin

5. Titular: Ricardo Madeira Coelho de Azevedo
Suplente: Thiago Soares de Godoy

PRESTADORES DE SERVIÇO NA ÁREA DA SAÚDE

1. Hospital Escola Álvaro Alvim
Titular: Jair Araújo Júnior
Suplente: Geraldo Augusto Venâncio

2. Santa Casa de Misericórdia de Campos
Titular: Benedito Marques dos Santos Filho
Suplente: Dilzete Moralles Bitencourt

3. Hospital dos Plantadores de Cana
Titular: Fernando Luiz Ribeiro de Azevedo
Suplente: Luiz Felipes Rabelo e Silva

4. Liga Espírita de Campos / Hospital Abrigo Dr. João Viana
Titular: Ionilda G. do Rosário Velloso de Carvalho
Suplente: Maria Cristina Torres Lima

5. Sociedade de Beneficência Portuguesa de Campos
Titular: Jorge Luiz de Almeida Miranda
Suplente: Marco Antônio Gomes Velloso de Carvalho

REPRESENTANTE DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE

1. SINPROSEP - Sindicato do Profissionais Servidores Públicos Mu-
nicipais de Campos dos Goytacazes

Titular: Ricardo Argemiro Cândido
Suplente: Cláudio Elias da Silva

2. CREFITO - Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacio-
nal 2ª. Região

Titular: Nathália Chalita Ribeiro
Suplente: Leônio Rocha Henriques Júnior

3. CRESS - Conselho Regional de Serviço Social
Titular: Janaina Alves Monteiro
Suplente: Maria de Fátima Valentim Pessanha

4. SINTSAÚDE - Sindicato dos Trabalhadores no Combate às Ende-
mias e Saúde Preventiva no Estado do RJ

Titular: Antônia Rodrigues Corrêa de Paula
Suplente: Amaro Michel Bissonho Calil

5. SES - Sindicato dos Empregados em Estabelecimento de Serviços
de Saúde

Titular: Manoel Ayrão de Carvalho Filho
Suplente: Valdir dos Santos Rodrigues Filho

FORMADORES DE RECURSOS HUMANOS

1. UFF - Universidade Federal Fluminense de Campos dos Goytaca-
zes

Titular: Viviane Aparecida Siqueira Lopes
Suplente: Kátia Valéria Barcellos de Andrade Bilondo

2. FOC - Faculdade de Odontologia de Campos
Titular: Eduardo José Amaral dos Santos
Suplente: Maurício Serejo Ribeiro

3. Fundação Benedito Pereira Nunes / Faculdade de Medicina de
Campos

Titular: Nélio Artiles de Freitas
Suplente: Maria das Graças Sepúlveda

4. Universidade Estácio de Sá
Titular: Ane Paes Gomes de Oliveira
Suplente: Denise Sá Aquino

5. ABO - Associação Brasileira de Odontologia - RJ
Titular: Leonardo Soares Ribeiro
Suplente: Lisbeth Maria Fernandes de Freitas

REPRESENTANTES DOS USUÁRIOS:

1. FAMAC - Federação das Associações de Moradores e Amigos de
Campos.

Titular: Cássio Ribeiro Carneiro
Suplente: José Jorge Terra

2. AFNE - Associação Filantrópica Nova Esperança / Instituto Profis-
sional São José

Titular: Aderbal da Paixão Gomes de Souza
Suplente: Bruno Magno Gomes Ramos

3. CACAPG - Casa de Assistência Comunitária dos Amigos do Par-
que Guarus

Titular: Gilson Viana
Suplente: Maria Francisca Freitas da Conceição

4. ADVC - Associação dos Deficientes Visuais de Campos
Titular: Valdir Rodrigues Flor
Suplente: Israel de Carvalho Silva

5. AMOPANCA - Associação de Moradores do Parque Nova Campos
e Adjacências

Titular: Antônia Maria Rangel Juvento
Suplente: Cidineia da Rocha Paschoal Boré

6. Associação Filantrópica Projeto Pillar
Titular: Edgard Andrade Corrêa
Suplente: Carla Alves Viega

7. CARD - Centro Assistencial de Regeneração Dérmica
Titular: Luiz Sérgio de Carvalho
Suplente: Jocimea Barreto Silva

8. ANFLUPREP - Associação Norte Fluminense dos Portadores de
Retinose Pigmentar

Titular: Gerson Ferreira Maciel
Suplente: Smayk da Silva Maciel

9. Associação de Ostomizados de Campos dos Goytacazes
Titular: Vânia Cristina Coutinho de Souza
Suplente: Patrícia Gomes Guimarães

10. Paróquia Santo Antônio de Guarus
Titular: Benilda Pessanha Peixoto
Suplente: Carla Magda Lessa

11. Paróquia Santa Terezinha
Titular: Regina Maria Ribeiro
Suplente: Mônica Maria da Silva Alves

12. AMAPNB - Associação de Moradores e Amigos do Parque Nova
Brasília

Titular: Jordecy Rocha
Suplente: Rodrigo Pereira Ferreira

13. CAMPOS VAN - Cooperativa de Trabalho dos Profissionais nas
Áreas de Transporte Alternativo Ltda.

Titular: Elzo dos Santos Gomes
Suplente: Mariângela Pourbaix Morison

14. MEEDT - Mocidade Espírita Emille Des Touches - LAR CRISTÃO
Titular: Francielli Moreira e Silva Acácio
Suplente: João Acácio Filho

15. AMACO - Associação de Moradores e Amigos do Codin
Titular: Ruth de Oliveira Azevedo
Suplente: Francineide de Almeida Teixeira

16. ACAPEC - Associação Campista de Apoio à Pessoa com Câncer
Titular: Elisabeth Rodrigues Bernado
Suplente: Ângela Maria Padrão Cordeiro

17. AMJAC - Associação dos Moradores do Jardim Carioca
Titular: Edson da Silva Teixeira
Suplente: José Maurício Barbosa Leal

18. Associação de Moradores do Parque São Benedito
Titular: Jocilene Cordeiro Francisco
Suplente: Denilton Xavier Rangel

19. Associação Monsenhor Severino
Titular: Paulo Cezar Campista de Abreu
Suplente: Vanete Nogueira Viana

20. CIDEN - Centro Internacional de Desenvolvimento e Negócios
Titular: Estevão Souza de Azecedo
Suplente: Marcelle Soares dos Santos R. de Mattos

Dr. Paulo Roberto Hirano
Presidente do C. M. S.

Id: 942930

A Prefeita do Município de Campos dos Goyataczes, Estado
do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais,

Resolve, nomear, por Portaria nº. 1831/09, as pessoas abaixo
relacionadas, representantes da Sociedade Civil e do Poder Público
Municipal, Efetivos e Suplentes, PARA COMPOR O Conselho Muni-
cipal de Saúde do Município de Campos dos Goyatacazes, amparada
pelo artigo 4ª. da Lei Municipal nº. 5.195/91 e Decreto 81/91.
Obs: Republicação da Composição do CMS em 2010 por motivo de
substituição de membros: Titulares e Suplentes:

PODER PÚBLICO

1. Secretário Municipal de Saúde e Presidente do Conselho Municipal
de Saúde (Membro nato):

Paulo Roberto Hirano
Suplente: Lúcia Maria Rebel Wagner

2. Titular: Charbel Miguel Haddad Kury
Suplente: Roberto Vogel dos Santos

3. Titular: Rosa Maria Ramalho
Suplente: Alexandre Faria Sereno

4. Titular: Cintia Ferrini Farias
Suplente: Luciana Pereira Moulin

5. Titular: Ricardo Madeira Coelho de Azevedo
Suplente: Thiago Soares de Godoy

PRESTADORES DE SERVIÇO NA ÁREA DA SAÚDE

1. Hospital Escola Álvaro Alvim
Titular: Jair Araújo Júnior
Suplente: Geraldo Augusto Venâncio

2. Santa Casa de Misericórdia de Campos
Titular: Benedito Marques dos Santos Filho
Suplente: Dilzete Moralles Bitencourt

3. Hospital dos Plantadores de Cana
Titular: Fernando Luiz Ribeiro de Azevedo
Suplente: Luiz Felipes Rabelo e Silva

4. Liga Espírita de Campos / Hospital Abrigo Dr. João Viana
Titular: Ionilda G. do Rosário Velloso de Carvalho
Suplente: Maria Cristina Torres Lima

5. Sociedade de Beneficência Portuguesa de Campos
Titular: Jorge Luiz de Almeida Miranda
Suplente: Marco Antônio Gomes Velloso de Carvalho

REPRESENTANTE DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE

1. SINPROSEP - Sindicato do Profissionais Servidores Públicos Mu-
nicipais de Campos dos Goytacazes

Titular: Ricardo Argemiro Cândido
Suplente: Cláudio Elias da Silva

2. CREFITO - Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacio-
nal 2ª. Região

Titular: Nathália Chalita Ribeiro
Suplente: Leônio Rocha Henriques Júnior

3. CRESS - Conselho Regional de Serviço Social
Titular: Janaina Alves Monteiro
Suplente: Maria de Fátima Valentim Pessanha

4. SINTSAÚDE - Sindicato dos Trabalhadores no Combate às Ende-
mias e Saúde Preventiva no Estado do RJ

Titular: Antônia Rodrigues Corrêa de Paula
Suplente: Amaro Michel Bissonho Calil

5. SES - Sindicato dos Empregados em Estabelecimento de Serviços
de Saúde

Titular: Manoel Ayrão de Carvalho Filho
Suplente: Valdir dos Santos Rodrigues Filho

FORMADORES DE RECURSOS HUMANOS

1. UFF - Universidade Federal Fluminense de Campos dos Goytaca-
zes

Titular: Viviane Aparecida Siqueira Lopes
Suplente: Kátia Valéria Barcellos de Andrade Bilondo

2. FOC - Faculdade de Odontologia de Campos
Titular: Eduardo José Amaral dos Santos
Suplente: Maurício Serejo Ribeiro

3. Fundação Benedito Pereira Nunes / Faculdade de Medicina de
Campos

Titular: Nélio Artiles de Freitas
Suplente: Maria das Graças Sepúlveda

4. Universidade Estácio de Sá
Titular: Ane Paes Gomes de Oliveira
Suplente: Denise Sá Aquino

5. ABO - Associação Brasileira de Odontologia - RJ
Titular: Leonardo Soares Ribeiro
Suplente: Lisbeth Maria Fernandes de Freitas

REPRESENTANTES DOS USUÁRIOS:

1. FAMAC - Federação das Associações de Moradores e Amigos de
Campos.

Titular: Cássio Ribeiro Carneiro
Suplente: José Jorge Terra

2. AFNE - Associação Filantrópica Nova Esperança / Instituto Profis-
sional São José

Titular: Aderbal da Paixão Gomes de Souza
Suplente: Bruno Magno Gomes Ramos

3. CACAPG - Casa de Assistência Comunitária dos Amigos do Par-
que Guarus

Titular: Gilson Viana
Suplente: Maria Francisca Freitas da Conceição

4. ADVC - Associação dos Deficientes Visuais de Campos
Titular: Valdir Rodrigues Flor
Suplente: Israel de Carvalho Silva

5. AMOPANCA - Associação de Moradores do Parque Nova Campos
e Adjacências

Titular: Antônia Maria Rangel Juvento
Suplente: Cidineia da Rocha Paschoal Boré

6. Associação Filantrópica Projeto Pillar
Titular: Edgard Andrade Corrêa
Suplente: Carla Alves Viega

7. CARD - Centro Assistencial de Regeneração Dérmica
Titular: Luiz Sérgio de Carvalho
Suplente: Jocimea Barreto Silva

8. ANFLUPREP - Associação Norte Fluminense dos Portadores de
Retinose Pigmentar

Titular: Gerson Ferreira Maciel
Suplente: Smayk da Silva Maciel

9. Associação de Ostomizados de Campos dos Goytacazes
Titular: Vânia Cristina Coutinho de Souza
Suplente: Patrícia Gomes Guimarães

10. Paróquia Santo Antônio de Guarus
Titular: Benilda Pessanha Peixoto
Suplente: Carla Magda Lessa

11. Paróquia Santa Terezinha
Titular: Regina Maria Ribeiro
Suplente: Mônica Maria da Silva Alves

12. AMAPNB - Associação de Moradores e Amigos do Parque Nova
Brasília

Titular: Jordecy Rocha
Suplente: Rodrigo Pereira Ferreira

13. CAMPOS VAN - Cooperativa de Trabalho dos Profissionais nas
Áreas de Transporte Alternativo Ltda.

Titular: Elzo dos Santos Gomes
Suplente: Mariângela Pourbaix Morison

14. MEEDT - Mocidade Espírita Emille Des Touches - LAR CRISTÃO
Titular: Francielli Moreira e Silva Acácio
Suplente: João Acácio Filho

15. AMACO - Associação de Moradores e Amigos do Codin
Titular: Ruth de Oliveira Azevedo
Suplente: Francineide de Almeida Teixeira

16. ACAPEC - Associação Campista de Apoio à Pessoa com Câncer
Titular: Elisabeth Rodrigues Bernado
Suplente: Ângela Maria Padrão Cordeiro

17. AMJAC - Associação dos Moradores do Jardim Carioca
Titular: Edson da Silva Teixeira
Suplente: José Maurício Barbosa Leal

18. Associação de Moradores do Parque São Benedito
Titular: Jocilene Cordeiro Francisco
Suplente: Denilton Xavier Rangel

19. Associação Monsenhor Severino
Titular: Paulo Cezar Campista de Abreu
Suplente: Vanete Nogueira Viana

20. CIDEN - Centro Internacional de Desenvolvimento e Negócios
Titular: Estevão Souza de Azecedo
Suplente: Marcelle Soares dos Santos R. de Mattos

Dr. Paulo Roberto Hirano
Presidente do C. M. S.

Id: 942918

EDITAL DE CHAMANENTO PÚBLICO

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº005/2010 PARA CREDENCIA-
MENTO DE PESSOAS JURÍDICAS NA ÁREA DA ASSISTÊNCIA À
SAÚDE DE SERVIÇOS DE FISIOTERAPIA DO MUNICÍPIO DE CAM-
POS DOS GOYTACAZES/RJ

1-PREÂMBULO:

1.1- O Município de Campos dos Goytacazes, Gestor Pleno
de Saúde do SUS, no âmbito do seu território, através da Secretaria
Municipal de Saúde representada pela Comissão Permanente de Li-
citação, em conformidade com a Lei nº. 8.666/93, suas alterações, Lei
nº 8.080/90 e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização
de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS NA ÁREA DA AS-
SISTÊNCIA À SAÚDE DE SERVIÇOS DE FISIOTERAPIA, nos termos
das condições estabelecidos no presente Edital de Chamamento Pú-
blico.

2-OBJETO:

2-1 - O presente Chamamento Público tem por objeto o Cre-
denciamento de Pessoas Jurídicas da Área da assistência à saúde na
prestação de serviços de fisioterapia, para a Secretaria Municipal de
Saúde de Campos dos Goytacazes, conforme ANEXO IV.

3-CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIA-
MENTO:

3-1 - Poderão participar do credenciamento todos os serviços
cadastrados no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde
(CNES), desde que atendidos os requisitos exigidos neste instrumento
de Chamamento e normatizações preconizadas pelo Ministério da
Saúde de acordo com o serviço ofertado.

3-2 - Não poderão participar do credenciamento os interes-
sados que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e
IV, do art. 87 da Lei 8.666/93.

3-3 - É importante frisar que a compra dos serviços de qual-
quer natureza (ambulatorial, hospitalar ou de apoio diagnóstico e te-
rapêutico) será feita por especialidade, distribuídas por níveis de com-
plexidade, onde a Secretaria Municipal de Saúde de Campos dos
Goytacazes priorizará a compra daqueles que ofertarem ao SUS o
maior número de especialidades, e o elenco de procedimentos nela
contidos como estratégia, afim de que se evite qualquer iniciativa do
prestador não público de selecionar apenas aqueles procedimentos
que economicamente ou financeiramente melhor lhe interesse.

4- LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

O prestador terá que prestar serviço no próprio município de
Campos dos Goytacazes e as empresas prestadoras deverão ter ins-
talações próprias, adequadas (conforme normas da Vigilância Sanitá-
ria) para cumprimento do objeto e melhor atendimento da população.

5-FORMA DE INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO:

5.1 - Os interessados poderão inscrever-se para credencia-
mento a partir da publicação do presente Edital no Diário Oficial do
Município.

5.2 - Serão considerados credenciados os serviços de natu-
reza de pessoa jurídica, que apresentarem os documentos enumera-
dos no item 6.1 deste instrumento.

5.3 - Os interessados poderão solicitar o credenciamento a
qualquer momento de acordo com a demanda do município, sendo
suas inscrições proporcionalmente adequadas ao período remanes-
cente de vigência do credenciamento.

5.4 - Os interessados para adesão ao Chamamento do cre-
denciamento, poderão ter acesso aos modelos, da seguinte forma:
acesso a internet www.campos.rj.gov.br.

6- FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:

6.1 - Os interessados deverão encaminhar os documentos re-
lacionados no item 7.1 no período de 16/04/2010 a 16/05/2010, no
horário das 14:00 às 17:00 em dias de expediente na sede da Su-
perintendência de Controle e Avaliação, no seguinte endereço: Rua
Voluntários da Pátria ,184 -Centro, na Cidade de Campos dos Goy-
tacazes/RJ, em envelope com as seguintes indicações:

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS NA ÁREA
ASSISTÊNCIAL HOSPITALAR E AMBULATORIAL Nº

INTERESSADO:
SERVIÇO :
ENDEREÇO:
TELEFONE PARA CONTATO:

7-DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO:



PODER EXECUTIVO
DIÁRIO OFICIAL

do Município de Campos dos Goytacazes D.O.20 Ano II - No- X - Poder Executivo - Campos dos Goytacazes
sexta-feira - 16 de abril de 2010

7.1 - Para credenciamento os interessados deverão apresen-
tar os seguintes documentos:

a) Requerimento para credenciamento, conforme modelo con-
tido no ANEXO I;

b) Cópia do cartão CNPJ válido;
c) Cópia do Contrato Social e suas alterações ou sua última

alteração consolidada;
d) Cópia do Alvará de Licença de Funcionamento Municipal;
e)Declaração da Fazenda Municipal;
f)Cópia do Alvará de Funcionamento expedido pela Vigilância

Sanitária (Secretaria Municipal de Saúde).
g) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Esta-

dual;
h) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Muni-

cipal da cidade sede da empresa;
i) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS);
j) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço (FGTS), nos termos da Lei nº 8.036, de 11 de maio
de 1990;

l) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal;
m) Cópia da cédula de identidade dos sócios administrado-

res;
n) Cópia do CPF dos sócios administradores;
o) Cópia do comprovante de inscrição no CRM do Médico

Responsável (Diretor Clínico);
p) Cópia do Diploma do Médico Responsável;
q) Relação dos profissionais pertencentes ao Corpo Clínico

com as respectivas formações profissionais e números de inscrição
nos conselhos de classe;

r) Relação de equipe médica e técnica com descrição da ca-
pacidade profissional, número de inscrição no conselho competente,
carga horária, qualificação dos responsáveis peles serviços especia-
lizados, com titulo de especialista pela sociedade respectiva ou resi-
dência reconhecida pelo MEC, juntando-se documentação comproba-
tória;

s) Declaração de especificação dos recursos físicos (capaci-
dade instalada);

t) Indicação da média de atendimentos realizados nos últimos
06(seis) meses;

u)Declaração dos sócios e diretores de que não ocupam car-
go ou função de chefia, assessoramento ou função de confiança no
SUS , nos termos do parágrafo quarto do art.26 da lei 8.080/90;

v) Indicação da conta bancária especifica para a movimen-
tação dos recursos recebidos, visando facilitar a comprovação de que
as receitas auferidas estão sendo aplicadas no objeto deste conve-
nio.

x) Balanço patrimonial e declarações contábeis do ultimo
exercício social, já exigíveis e apresentáveis na prova da lei que com-
provem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua subs-
tituição por balancetes e balanços provisório;

z) Certificado de Registro do Conselho Regional de Medicina
(As empresas, instituições, entidades ou estabelecimentos prestadores
e/ou intermediadores de assistência à saúde com personalidade jurí-
dica de direito privado, deverão ser registrados nos Conselhos Regio-
nais de Medicina da jurisdição em que atuarem (O hospital só adquire
condição legal para funcionamento após o registro obrigatório no
CRM.) - Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1998, Lei nº9.656, de 03
de julho de 1998, resolução CFM nº 1.626, de 23 de outubro de
2001) .

w) Auto-Declaração de que aceita e preenchem todas as di-
retrizes, requisitos e normas previstas na C.F., nas Leis Federais
8.080/90 e 8.666/93, legislação estadual (se houver) e todas as exi-
gências e condições constantes do Edital e seus anexos.

7.2 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser
apresentados em original ou por cópia autenticada por cartório com-
petente ou publicação em órgão de imprensa oficial.

7.3 - Toda documentação deverá ser apresentada na ordem
da relação constante no Item 7.1, devendo todas as folhas serem nu-
meradas seqüencialmente, em algarismos arábicos e rubricadas pelo
representante legal do interessado.

8-PROCEDIMENTO DO CADASTRO:

8-1 - O cadastramento será amplamente divulgado e estará
permanentemente aberto aos interessados, obrigando-se a unidade
por ele responsável a proceder, sempre que houver alteração nos pro-
cedimentos, o chamamento público para atualização dos registros
existentes e para o ingresso de novos interessados.

8.2_ Ao requerer a inscrição no cadastro, ou atualização des-
te, a qualquer tempo, o interessado fornecerá os elementos necessá-
rios à satisfação das exigências contidas no item 6.1 deste instrumen-
to.

8.3 - Os inscritos serão cadastrados por serviço, segundo a
avaliação técnica pelos elementos constantes da documentação rela-
cionadas no item 7.1, do presente instrumento. Esta visita será pre-
viamente agendada, logo após a entrega da documentação em tela.

8.4 - O Município disponibilizará, a pedido dos interessados,
a relação dos credenciados.

8.5 - A atuação do cadastrado no cumprimento de obrigações
assumidas será anotada no respectivo registro cadastral. (histórico).

9-CRITÉRIO DE CADASTRAMENTO:

9.1 - As pessoas jurídicas serão inicialmente cadastradas pe-
la ordem de apresentação dos envelopes contendo os documentos de
habilitação junto ao setor indicado no item 6.1 do presente instrumen-
to e, posteriormente será realizada visita técnica, no prazo máximo de
30 dias após a entrega dos documentos, para verificação da capa-
cidade instalada e oferta de serviços, quando será feita validação ou
não do cadastramento.

10- CRITÉRIO DE DESCREDENCIAMENTO:

A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cance-
lado o cadastramento do inscrito que deixar de satisfazer às exigên-
cias estabelecidas para o cadastramento ou o cumprimento do esta-
belecido no contrato de prestação de serviço, que faz parte integrante
do presente Edital.

11-CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO

Por determinação legal, as entidades filantrópicas e as sem
fins lucrativos terão prioridade de contratação, desde que satisfaçam
integralmente os requisitos do presente Edital. (Art. 25 da Lei
8.080/90).

Será feita uma classificação de acordo com critérios expostos
abaixo após visita técnica.

Estão classificados todos os serviços que atingirem 50% da
pontuação de classificação.

Critérios de Pontuação Pon-
tuação

Ouvidoria implantada 02
Acolhimento adequado segundo política de humani-

zação do SUS
02

Adequação da área física para conforto de usuários,
familiares e trabalhadores

03

Auditoria interna 02
Notificação de agravos e óbitos 03
Sistema de informação que possibilite a exportação

dos dados(resultados) para o Sistema de Regulação Munici-
pal

02

Credenciamento com o Ministério da Saúde há mais
de 05 anos no serviço proposto

04

12-CRITÉRIO DE ESCOLHA

O usuário terá livre arbítrio na escolha do serviço disponível

na rede credenciada pelo SUS através do Sistema de Regulação Mu-
nicipal.

13 - DO VALOR:

13.1-O pagamento será reajustado na mesma proporção,
com índices concedidos pelo MS, garantindo o equilíbrio financeiro do
Contrato, nos termos do Art. 26, da Lei n. 8.080/90 e das normas
gerais da Lei n.8.666/93.

13.2- O reajuste depende da celebração de Termo Aditivo,
sendo entretanto necessário constar no processo administrativo da
CONTRATADA os respectivos cálculos, bem como a origem e a au-
torização do reajuste.

13.3 - Este contrato não implica em nenhuma previsão de
crédito em favor da CONTRATADA a mais, que somente fará jus aos
valores correspondentes aos serviços previamente autorizados e regu-
lados pela CONTRATANTE e efetivamente prestados pela CONTRA-
TADA.

13.4 - A remuneração pela prestação de serviços será paga
de acordo com a Tabela SUS e Tabela Municipal.

13.5 - A Tabela Consolidada de Procedimentos segue em
anexo a este Edital.

13.6 - Os casos omissos serão avaliados e analisados pela
Secretaria Municipal de Saúde.

14- CRITÉRIO DE REAJUSTE:

14.1 - O valor dos procedimentos será reajustado conforme
reajuste da Tabela SUS. (Periodicamente reajustado pelo Ministério da
Saúde).

15- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INA-
DIMPLEMENTO DOS SERVIÇOS:

Convencionam as partes que a SECRETARIA poderá aplicar
penalidades ao CONTRATADO pelo descumprimento das cláusulas
deste Contrato, sempre de forma gradativa, observando a ordem de
advertência, suspensão temporária dos atendimentos previstos no Pla-
no Operativo e, por último, rescisão do Contrato, conforme o disposto
neste instrumento.

O CONTRATADO ficará sujeito às sanções administrativas
previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, de acordo com o especificado abaixo, e facultado ao CON-
TRATADO ampla defesa nos termos do artigo 109, inciso I, letra F da
Lei nº 8.666/93:

I - advertência escrita;
II - multa-dia de 1/60 do pagamento mensal;
III - suspensão temporária dos encaminhamentos de usuários

para atendimento;
IV - rescisão do Contrato;
V - suspensão temporária de Contratar com a Administração

Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
VI - declaração de inidoneidade, para contratar com a Admi-

nistração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

§ 1º - Para a aplicação de qualquer penalidade será facul-
tado ao CONTRATADO ampla defesa nos termos do artigo 109, inciso
I, letra f da Lei Federal nº 8.666/93.

§ 2º - A imposição das penalidades previstas nesta cláusula
dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada sua ava-
liação na situação e circunstância objetivas em que ocorreu, através
de auditagem assistencial ou inspeção, e dela será notificado o CON-
TRATADO.

§ 3º - A cobrança da multa será feita mediante compensação
nos créditos, porventura existentes em favor do CONTRATADO, sendo
passível de parcelamento se for superior a 40% do valor a ser re-
passado.

16- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

16.1 - O Pagamento pela prestação dos serviços será rea-
lizado em até 30 dias, após conferência, avaliação e validação da fa-
tura, podendo ocorrer glosas técnicas e financeiras quando identifica-
do irregularidades.

16.2 - O pagamento está condicionado ao envio das notas
fiscais correspondentes a validade da fatura e, somente aqueles pro-
cedimentos regulados pela Superintendência de Controle e Avaliação
da Secretaria Municipal de Saúde.

16.3 - O pagamento será realizado através transferência ele-
trônica para a conta corrente de titularidade do prestador de serviço,
conforme dados declinados no respectivo contrato.

16.4 - Os pagamentos decorrentes da execução dos serviços
correrão por conta:

Plano de Trabalho - 10302007043-51
Natureza de despesa - 335043

17 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

17.1 - Aos credenciados é assegurado o direito de interpo-
sição de Recursos, nos termos do art. 109 da Lei n 8666/93, o qual
será recebido e processado nos termos ali estabelecidos, além do
previsto no contrato.

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS:

18.1 - Esclarecimentos relativos ao presente chamamento pú-
blico e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao
cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solici-
tados por escrito e encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde aos
cuidados da Superintendência de Controle e Avaliação.

18.2 - A retirada do presente Edital pelos interessados, os
obriga em todas as suas cláusulas e condições, para as quais se dá
a aceitação tácita.

18.3 - Após a formalização do processo de credenciamento,
a Secretaria Municipal de Saúde desta cidade promoverá o contrato
de acordo com sua capacidade instalada e demanda de usuários,
com o seu respectivo POA.

18.4 - Fica eleito o foro da Comarca de Campos dos Goy-
tacazes, como competente para dirimir todas as questões decorrentes
do credenciamento.

19 - ANEXOS:

19.1 - Integram o presente instrumento, os seguintes ane-
xos:

I) Modelo de requerimento para credenciamento;
II) Declaração de idoneidade;
III)Declaração de que os proprietários e/ou responsáveis não

pertencem ao quadro de servidores públicos nem exercem cargo de
chefia e/ou função de confiança no SUS;

IV) Tabela de Procedimentos SUS (Consolidado);

Campos dos Goytacazes, 15 de abril de 2010.

___________________________________________
Paulo Roberto Hirano
Secretário Municipal de Saúde
Campos dos Goytacazes

(PAPEL TIMBRADO DO ESTABELECIMENTO)

ANEXO I - PESSOA JURÍDICA

O interesse abaixo qualificado requer sua inscrição no CRE-
DENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS NA ÁREA DE ASSISTÊNCIA
AMBULATORIAL DE SERVIÇOS DE APOIO AO PROGRAMA DE PÉ
DIABÉTICO, divulgado pelo Município de Campos dos Goytacazes,
representado pela Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a pres-
tação de serviços na área ambulatorial, nos termos do chamamento
público divulgado em ...........

Razão Social:
___________________________________________________________

Endereço Comercial:
______________________________________________________

CEP: _____________ Cidade:
_____________________________ Estado: _________

CNPJ:
___________________________________________________

CNES/MS:
____________________________________________

SERVIÇOS:
____________________________________________________________

Procedimentos:
____________________________________________________________

___________________________________________________

Médico responsável:

CRM nº: ______________________ RG nº:
_______________________________

CPF Nº:
_______________________________________________

Data:
__________________________________________________________

__________________________________
(nome da empresa) - assinatura do rp legal

__________________________

Assinatura do médico pelo serviço

(PAPEL TIMBRADO DO ESTABELECIMENTO)

ANEXO II

A Secretaria Municipal de Saúde

O interessado (qualificação completa) , DECLARA para os
devidos fins de direito, na qualidade de solicitante de credenciamento
na área de assistência a saúde, que não foi declarado inidôneo para
licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esfe-
ras, nem sofreu penalidade prevista no inciso III, do artigo 87, da Lei
nº8.666/93.

Por ser expressão da verdade, firmo o presente.

Campos dos Goytacazes, de de 2010.

_______________________________________________
(nome do representante legal da empresa solicitante)

(PAPEL TIMBRADO DO ESTABELECIMENTO)

ANEXO III -

À Secretaria Municipal de Saúde de Campos dos Goyta-
cazes

Declaramos (ou Ratificamos a Declaração do Gestor Munici-
pal ou do Interessado),para fins de credenciamento no Sistema Único
de Saúde - Gestão Municipal, que o(s)Sr(s) ou Sra(s)
_____________________________________________________(no-
me(s) do(s) responsável(is)), Presidente ou Provedor ou Sócio(s)
do(a)____________________________________________________(no-
me da entidade a ser contratada), não pertencem ao quadro de ser-
vidores públicos nem exercem cargo de chefia ou função de confiança
no SUS, observando o disposto no art. 9º, inciso III da Lei

Federal n. 8.666/93 e art. 26, inciso III da Lei Federal n.
8.080/90.

Por ser expressão da verdade, firmo o presente.

Campos dos Goytacazes, de de 2010.

_______________________________________________
(nome do representante legal da empresa solicitante)

ANEXO IV

Código Procedimentos Fisioterapêuticos Valor R$
03.02.01.001-7 ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTI-

CO EM PACIENTE NO PRÉ/PÓS
CIRURGIAS UROGINECOLÓGI-
CAS

6,36

03.02.01.002-5 ATENDIMENTO FISIOTERAPÊU-
TICO EM PACIENTES C/ DISFUN-
ÇÕES UROGINECOLÓGICAS

4,67

03.02.01.003-3 ATENDIMENTO FISIOTERAPÊU-
TICO EM PACIENTE NEONATO

0,00

03.02.02.001-2 ATENDIMENTO FISIOTERAPÊU-
TICO DE PACIENTE COM CUIDA-
DOS PALIATIVOS

6,35

03.02.02.002-0 ATENDIMENTO FISIOTERAPÊU-
TICO EM PACIENTE ONCOLÓGI-
CO CLÍNICO

4,67

03.02.02.003-9 ATENDIMENTO FISIOTERAPÊU-
TICO EM PACIENTE NO PRÉ E
PÓS CIRURGIA ONCOLÓGICA

6,35

03.02.03.001-8 ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTI-
CO EM PACIENTES COM ALTE-
RAÇÕES OCULOMOTORAS CEN-
TRAIS C/ COMPROMETIMENTO
SISTÊMICO

6,35

03.02.03.002-6 ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTI-
CO EM PACIENTE COM ALTERA-
ÇÕES OCULOMOTORAS PERIFÉ-
RICAS

4,67

03.02.04.001-3 ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTI-
CO EM PACIENTE C/ TRANS-
TORNO RESPIRATÓRIO C/ COM-
PLICAÇÕES SISTÊMICAS

6,35

03.02.04.002-1 ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTI-
CO EM PACIENTE C/ TRANS-
TORNO RESPIRATÓRIO S/ COM-
PLICAÇÕES SISTÊMICAS

4,67

03.02.04.003-0 ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTI-
CO EM PACIENTE COM TRANS-
TORNO CLÍNICO CARDIOVASCU-
LAR

4,67

03.02.04.004-8 ATENDIMENTO FISIOTERAPÊU-
TICO EM PACIENTE PRÉ/PÓS CI-
RURGIA CARDIOVASCULAR

6,35

03.02.04.005-6 ATENDIMENTO FISIOTERAPÊU-
TICO NAS DISFUNÇÕES VASCU-
LARES PERIFÉRICAS

4,67

03.02.05.001-9 ATENDIMENTO FISIOTERAPÊU-
TICO EM PACIENTES NO PRÉ E
PÓS-OPERATÓRIO NAS DISFUN-
ÇÕES MÚSCULO ESQUELÉTI-
CAS

6,35

03.02.05.002-7 ATENDIMENTO FISIOTERAPÊU-
TICO NAS ALTERAÇÕES MOTO-
RAS

4,67


